
.rt47‘
;i:Otrt:

ê.5,411-2*

wv/ MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO NQ 11040/030.623/91-70

Sessão de 9 de novembro de 19 92	 ACORDÃO N2 106 -4.998

RIKUISO 11 12: 71.164 - IRPF - EX: DE 1990

Reemnnte: ROSA RODRIGUES SCHRODER

Recorrida : DRF EM PELOTAS - RS

NORMAS PROCESSUAIS -NULIDADE DO LANÇAMENTO-PRE
TERIÇÃO DO DIREITO DE DEFESA - É nulo o lança-
mento que não identifica a infração e a norma
legal infringida, cerceando, dessa forma, o
pleno direito de defesa do contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autosde

recurso interposto por ROSA RODRIGUES SCHRODER

' ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de-votos, em declarar a nu-

lidade do lançamento e da preliminar levantada de oficio pelo rela-

tor, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o presen-

te julgado.

Sala das Sessões (DF), em 9 de novembro de 1992.

MARIA DA GLÓRIA'DE OLIVEIRA CC3ÉUD LEAL - PRESIDENTE

WIFrrhID.j . USsa: A: sUES	 — REALTOR

VISTO EM	 CARLOS DE SENNA MENDES 	 - PROCURADOR DAFA-

SESSÃO DE: 0 4 DEZIgn 	 ZENDA NACIONAL

v.v.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguitnes Conselheiros:
MÁRIO ALBERTINO NUNES, ADELMO MARTINS SILVA E PAULO IRVIN DE CARVALHO
VIANNA. Ausentes justificadamente o Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE
OLIVEIRA. e o Procurador da Fazenda Nacional CARLOS DE SENNA MENDES.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO 111' 11040/000.623/91-70

RECURSOW: 71.164

ACORDACINS: 106-4.998

RECORRENTE: ROSA RODRIGUES SCHRODER

RELATOR IO

ROSA RODRIGUES SCHRODER, representada por Edy
Rodrigues Schroder, CPF nr. 005.358.260 - 87, na condição de
inventariante, interptie recurso contra decisão do Sr. Delega-
do da Receita Federal em Pelotas, RS, que "manteve a exigên-
cia do crédito tributário por constatar-se equivoco . do con-
tribuinte na conversão dos valores do imposto."

A deliberacão está amparada no equívoco da
.contribuinte na conversão do saldo do imposto em cruzados no-
vos para o saldo em IRTN cujo valor real é o apurado na noti-
ficação.

Os documentos de fls. 15, 17, 20 e 21, demons-
tram os recebimentos mensais resultantes de aluguéis dos imó-
veis da recorrente.

Da mesma forma consta às fls. 24., quadro de-
monstrativo da consolidação de débitos fiscais apurado o dé-
bito de Cr$ 513.949,30, em 12.12.91.

No apelo de fls. 27/28, alega o recorrente
que: "E inadmissível que se pretenda aplicar os índices refe-
rentes ao exercício de 1989, pelo simples fato de ter sido u-
sado formulário do 1989. Apenas usou-se esse formulário por-
que ainda não havia formulário referente ano-base de 1990..
Entretanto, naturalmente, que os índices aplicados deveriam
ser o do ano-base, ou seja 1990. Em hipótese alguma vamos a-
plicar índices de 1989 em receita de 1990.

E o Relatorio.
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Acordao n 2 106-4.998

VOTO

Conselheiro wILFRinn AueusTn MAR9UES, Relatar.

0 recurso e tempestivo. porquante foi aprosen
tado no prazo estabelecido pelo art. 33 do Decreto nr.
70.235/72, preenchendo, assim, o requisito de admissibilida-
de, razão pela qual dele conheco.

A e;:itiOncia decorre de divergencia constatada
pela fiscalizacâo na declaração de imposto de renda pessoa
física - ano-base de 1990, fls. 17, através da informacão so-
bre declaração retida em malha.

0corre, todavia. que o documento de fls. 15,
refere-se aos aluguéis recebidos em maio. Junho, julho e a-

gosto de 1990, declarados em formulário de Declaração de A-
j uste, do exercício de 1990, ano-base de 1989, com os índices
de conversão do ano de 1990, motivo pelo qual, obrigatoria-
mente, surgiram valores diferentes daqueles apontados pela
fiscalização.

Deduz-se que o preenchimento do formulário de-
veu-se a necessidade de encerrar n inventário dos bens dei a-
dos por falecimento de Rosa Rodriques Schroder, conforme ve-
rifica-se dos documentos dn fls. 7 e 15, 20 e 21.

Assim senda, não pode prosperar a decisão fl-_›-
corrida, eis que amparada em ato nulo que é a notificação de
fls. 3, baseada em grosseiro erro de fatc.

hiante desta circunstancias, voto no sentido
de tomar conhecimento do recurso, por tempestivo, para no mé-
rito, propor, de oficio a nulidade do lançamento.

Rra,' flit,• DF , 09 de novembro de 1992

"0"
WIL	 be s-UGUSTI AR UES - Relator.
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